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Recurso n° Voluntario
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Assunto IRPF

Recorrente FABIOLA GOMES
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento do recurso, conforme a Portaria CARF n° 1, de 2012.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah — Relator

Assinado Digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta
Cardozo (Presidente), Eduardo Tadeu Farah, Guilherme Barranco de Souza (Suplente
convocado), Marcio de Lacerda Martins, Odmir Fernandes, Nathalia Mesquita Ceia. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Rodrigo Santos Masset Lacombe e Gustavo Lian Haddad.

Relatorio

Trata o presente processo de langamento de oficio relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica, anos-calendario 2005, 2006 ¢ 2007, consubstanciado no Auto de Infragao, fls. 01
e 115 a 144, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributario total no valor de
RS 338.134,99.

A fiscalizacdo apurou, conforme relatado da 5* Turma da DRJ em
Florianoplis/SC:
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 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do recurso, conforme a Portaria CARF nº 1, de 2012.
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah � Relator
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Eduardo Tadeu Farah, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado), Marcio de Lacerda Martins, Odmir Fernandes, Nathalia Mesquita Ceia. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Rodrigo Santos Masset Lacombe e Gustavo Lian Haddad.
 
 Relatório
 Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, anos-calendário 2005, 2006 e 2007, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 01 e 115 a 144, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 338.134,99.
 A fiscalização apurou, conforme relatado da 5ª Turma da DRJ em Florianóplis/SC:
 1. Omissão de Rendimentos com vínculo empregatício, percebidos da pessoa jurídica empresa SC Parcerias S/A, no valor de R$ 29.530,57, informados na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) da fonte pagadora e incluído na Declaração de Ajuste retificadora apresentada em 26/05/2009, durante o procedimento fiscal;
 2. Omissão de Rendimentos sem vínculo empregatício, percebidos da pessoa jurídica empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda., no valor de R$ 441.727,00, a título de pro-labore, decorrente de participação societária, em virtude de acordo formalizado judicialmente;
 3. Omissão de Rendimentos percebidos de pessoa física, sujeitos a carnê-leão, no valor de R$ 94.720,00, decorrentes de pensão judicial pagos por Enio Feiber Sonego em benefício de seu filho Enzo Gomes Sonego, conforme decisão judicial e comprovantes de depósitos bancários;
 4. Omissão de Ganho de Capital obtidos na alienação de quotas de capital da empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda., no valor de R$ 215.620,27;
 5. Dedução indevida de despesa com instrução no valor de R$ 930,39;
 6. Multa isolada no valor de R$ 4.187,67, por falta de recolhimento de Imposto de Renda a título de carnê-leão, decorrente de rendimentos de pensão alimentícia.
 Cientificada do lançamento, a interessada apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
 No que pertine à omissão de rendimentos percebidos da empresa SC Parcerias S/A, diz que deve ser cancelado porque, em decorrência dos erros constatados posteriormente, apresentou Declaração de Ajuste Retificadora, que demonstra que houve retenção do imposto na fonte e, não havendo obrigação tributária não paga, deve o auto de infração torna-se insubsistente.
 Aduz que não pode prosperar a exigência tributária sobre os rendimentos recebidos a título de pró-labore, em razão da participação na empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda., por força da decadência em parte e também por ter natureza indenizatória, conforme argumenta.
 Tocante à decadência, diz que constam nos autos do processo judicial nº 018.02.000017-8 da 2ª Vara Cível da Comarca de Chapecó/SC que os R$ 466,000,00 percebidos da empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda, referem-se à indenização relativa aos anos de 2000 até 2006.
 Assim, considera que o imposto não poderia ter sido calculado sobre o valor creditado ao beneficiário entre o período de dez/2006 até abr/2007, mediante regime de caixa, mas sim, deveria considerar as competências pretéritas sobre as quais os valores foram pagos, apurando-se eventual crédito tributário pelo regime de competência mensal, pro rata, da quantia recebida, e, por conseguinte, obedecer ao marco decadencial, no caso, abril de 2004.
 Fez os cálculos que considera seriam corretos, quais sejam:
 a) Valor Recebido: R$ 466.000,00 / 72 (meses entre jan/2000 a dez/2006) = R$ 6.472,22.
 b) R$ 6.472,22 x 32 (número de meses do período decadencial até 12/2006) = R$ 207.111,11 (duzentos e sete mil cento e onze reais e onze centavos).
 Tem, portanto, que a base tributável não poderia ultrapassar o valor de R$ 207.111,11 e, assim, o lançamento fiscal padece de nulidade por erro na apuração do critério quantitativo e inobservância do prazo decadencial.
 No que se refere à natureza indenizatória dos rendimentos, diz que consta textualmente no processo judicial, cuja cópia junta ( fls. 168).
 Fala que o conceito de renda ou provento de qualquer natureza, segundo o Art. 43 do Código Tributário Nacional, seria o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e os acréscimos patrimoniais não compreendidos entre aqueles derivados do produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, respectivamente. Todavia, sem aplicação à indenização, uma vez que esta repõe o que foi tirado, portanto, sem acréscimo patrimonial.
 No caso, reforça que a verba é nitidamente indenizatória, que visou reparar dano sofrido nos anos de 2000 a 2006.
 Cita doutrina e jurisprudência.
 No que tange aos rendimentos recebidos a título de pensão alimentícia em benefício de seu filho Enzo Gomes Sonego, diz que não podem sofrer a incidência do imposto, vez que não se enquadram na hipótese de incidência do imposto estabelecido no art. 43 do Código Tributário Nacional.
 Fala que os alimentos possuem características próprias que visam assegurar o direito à vida digna que tem assento constitucional (CF, art. 5º), sendo regulado por normas cogentes de ordem pública, devendo atender as necessidades normais de qualquer pessoa em desenvolvimento, como a habitação, a alimentação, o vestuário, o tratamento médico, a instrução, educação e o lazer.
 Que qualquer desconto da pensão alimentícia implica a redução dos valores que deveriam atender o alimentando; que descontando o imposto de renda da pensão alimentícia recebida, há inegável diminuição do quantum da pensão, uma vez que não é levada em consideração, quando do deferimento da prestação alimentícia.
 Cita que alimento não é "renda" e com esta não se contunde, não devendo merecer o tratamento como se rendimento fosse, bem como não pode sofrer uma interpretação extensiva que o faça incidir na expressão "proventos de qualquer natureza", devendo ser afastada a exigência fiscal.
 Tocante à omissão de ganhos de capital, obtidos na alienação de quotas de capital da empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda., diz que o lançamento não prospera.
 Diz que a alienação não foi singular, ou seja, não diz respeito à venda de um único bem, considerado singularmente. Ao contrário, recebeu o valor de R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais) a título de quitação pela transferência de exatamente 38.553 quotas sociais no valor unitário de R$ 1,00 cada, tudo conforme comprova o contrato social que junta (fls. 170-172).
 Apresentou o cálculo segundo o seu raciocínio, qual seja, R$ 266.000,00/38.553 = R$ 6,89, que deve ser considerado como o valor da alienação.
 Fala que, por força do art. 22, inciso II, da Lei 9.250/95, o valor da alienação está isento do imposto, uma vez que está abaixo de R$ 35.000,00, sendo desnecessário sequer fazer o abatimento do valor original das cotas sociais.
 Narra que o valor unitário dos bens alienados está longe de figurar na hipótese de incidência tributária do IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física.
 Diz que qualquer interpretação diversa, tendente a afastar a regra isentiva, notadamente o parágrafo único do art. 22 da Lei 9.250/95 cairá em afronta normativa. Isto porque, segundo alega, a lei prevê a alienação por preço unitário, já o seu parágrafo único, prevê, que será considerado o conjunto de bens alienados no mês.
 Considera que há uma contradição na lei, razão pela qual deverá ser aplicado o princípio da interpretação benigna previsto no art. 112 do CTN.
 Discorda da glosa de despesas com instrução, por entender que encontra previsão no art. 81 do RIR/99, bem como no art. 8º, inciso II, alínea �b� da Lei nº 9.250/95.
 Entende que a exigência da multa aplicada no lançamento é ilegal e confiscatória.
 Tem que a multa isolada é aplicada para os casos de flagrante inobservância da legislação e não nos casos de divergência de interpretação.
 Fala que multa nos patamares de 50% e 75%, são absolutamente inconstitucionais, urna vez que nitidamente revestidas de caráter confiscatório, nos termos do art. 150, inciso IV da Constituição Federal.
 Por fim requer o cancelamento integral do crédito tributário exigido.
 A 5ª Turma da DRJ em Florianóplis/SC julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS PERCEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS - VÍNCULO EMPREGATÍCIO. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. ENTREGA DURANTE AÇÃO FISCAL.
 Tem-se por caracterizada a omissão de rendimentos percebidos de pessoa jurídica, a sua não informação em Declaração de Ajuste Anual para fins de tributação do imposto de renda.
 A declaração retificadora entregue após o início do procedimento de ofício não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício, pois a espontaneidade do sujeito passivo é excluída com o a instauração da ação fiscal.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS PERCEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS - PRO LABORE. ACORDO JUDICIAL. TRIBUTAÇÃO. DENOMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS.
 Os rendimentos a título de pro-labore, percebidos por força de acordo judicial, são tributados quando do pagamento das parcelas avençadas e homologadas, sem aplicação do regime de competência.
 A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
 Os rendimentos de pensão alimentícia sujeitam-se à incidência do imposto de renda da pessoa física.
 Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. FORMA DE APURAÇÃO. LIMITE DE ISENÇÃO.
 O ganho de capital, caracterizado pela alienação de quotas sociais é fato gerador do imposto de renda física.
 No caso de alienação de diversos bens ou direitos da mesma natureza será considerado, para fins de limite de isenção, o valor do conjunto de bens alienados no mês.
 Consideram-se bens ou direitos da mesma natureza aqueles que guardem as mesmas características entre si, tais como automóveis e motocicletas; imóvel urbano e terra nua; quadros e esculturas; ações e quotas de capital social.
 DESPESAS COM INSTRUÇÃO. ESCOLA DE IDIOMAS. GINÁSTICA. MATERIAL ESCOLAR E UNIFORMES.
 Não há amparo na legislação a dedução da base de cálculo do imposto de renda com despesas de escola de idiomas, ginástica, material escolar e uniformes.
 MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA.
 Por expressa disposição legal, nos lançamento de ofício, incidem multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, e também de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do imposto que deveria ser pago mensalmente.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMITES DE COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade.
 INTERPRETAÇÃO BENIGNA. ART. 112 CTN.
 Não há lugar para a aplicação benigna prevista no art. 112 do CTN, quando a lei que dispõe sobre a forma de apurar o tributo devido não se ressente de dúvida em sua aplicação.
 Impugnação Improcedente Intimada da decisão de primeira instância em 21/12/2010 (fl. 191), Fabíola Gomes apresenta Recurso Voluntário em 19/01/2011 (fl. 194/221), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo, que o imposto não poderia ter sido calculado sobre o valor creditado ao beneficiário entre o período de dez/2006 até abr/2007, mediante regime de caixa, mas considerar as competências pretéritas sobre as quais os valores foram pagos, apurando-se eventual crédito tributário pelo regime de competência mensal e, por conseguinte, obedecer ao marco decadencial, no caso, abril de 2004.
 É o relatório.
 
 Voto  Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator 
 O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 
 Cuidam os presentes autos de lançamento originário de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, omissão de ganho de capital e dedução indevida de despesas de instrução. 
 No que tange a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, relativa à Empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda, alega a suplicante que o valor recebido refere-se à competência dos anos de 2000 até 2006. Assevera, ainda, que �... a autoridade fiscal deveria ter levado em consideração as competências pretéritas sobre as quais os valores foram pagos. Em outras palavras, para eventual lançamento do crédito tributário, a base de cálculo apurada deveria ser obtida mediante o regime de competência mensal, pro rata, da quantia recebida...�.
 De início, compulsando-se o Auto de Infração de fls. 135/136, verifica-se que o lançamento foi efetuado tomando por base a tabela do imposto de renda vigente na data do pagamento do rendimento (regime de caixa).
 Neste caso, como se trata de rendimentos recebidos acumuladamente, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF (Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009), determinou que os Conselheiros deverão reproduzir as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal � STF, na sistemática prevista pelos artigos 543-B do Código de Processo Civil - CPC. Transcreve-se o art. 62-A do RICARF:
 Art. 62-A. - As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. (grifei)
 Por sua vez, transcrevem-se os arts. 1º e 2º da Portaria CARF n° 01, de 03 de janeiro de 2012:
 Art. 1o. Determinar a observação dos procedimentos dispostos nesta portaria, para realização do sobrestamento do julgamento de recursos em tramitação no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, em processos referentes a matérias de sua competência em que o Supremo Tribunal Federal - STF tenha determinado o sobrestamento de Recursos Extraordinários - RE, até que tenha transitado em julgado a respectiva decisão, nos termos do art. 543-B da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil.
 Parágrafo único. O procedimento de sobrestamento de que trata o caput somente será aplicado a casos em que tiver comprovadamente sido determinado pelo Supremo Tribunal Federal - STF o sobrestamento de processos relativos à matéria recorrida, independentemente da existência de repercussão geral reconhecida para o caso.
 Art. 2º Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de ofício ou por provocação das partes, o processo cujo recurso subsuma-se, em tese, à hipótese de sobrestamento de que trata o art. 1º.
 O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a admissibilidade do RE nº 614406, que versa exatamente sobre a forma de cálculo do imposto objeto dos presentes autos, determinou o sobrestamento dos demais feitos que versem sobre o mesmo tema, nos termos do artigo 543-B do CPC, verbis:
 RE 614406 AgR-QO-RG / RS - RIO GRANDE DO SUL REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE - Julgamento: 20/10/2010 � Publicação DJe-043 DIVULG 03-03-2011 PUBLIC 04-03-2011 EMENT VOL-02476-01 PP-00258 LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, p. 395-414 TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88. ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSÃO. MODIFICAÇÃO DA POSIÇÃO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. 1. A questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados - se por regime de caixa ou de competência - vinha sendo considerada por esta Corte como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussão geral. 2. A interposição do recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição Federal, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por Tribunal Regional Federal, constitui circunstância nova suficiente para justificar, agora, seu caráter constitucional e o reconhecimento da repercussão geral da matéria. 3. Reconhecida a relevância jurídica da questão, tendo em conta os princípios constitucionais tributários da isonomia e da uniformidade geográfica. 4. Questão de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisão monocrática da relatora que negava seguimento ao recurso extraordinário com suporte no entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussão geral da questão constitucional; e c) determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543-B, § 1º, do CPC.
 Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral objeto do recurso e reformou a decisão de inadmissibilidade do extraordinário. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. (grifei)
 Ante a todo o exposto, voto no sentido de sobrestar os autos até decisão definitiva do STF.
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah
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1. Omissdo de Rendimentos com vinculo empregaticio, percebidos da
pessoa juridica empresa SC Parcerias S/A, no valor de R$ 29.530,57,
informados na Declara¢do de Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF) da fonte pagadora e incluido na Declara¢do de Ajuste
retificadora apresentada em 26/05/2009, durante o procedimento
fiscal,

2. Omissdo de Rendimentos sem vinculo empregaticio, percebidos da
pessoa juridica empresa Vitamix Nutri¢do Animal Ltda., no valor de R$
441.727,00, a titulo de pro-labore, decorrente de participagdo
societdria, em virtude de acordo formalizado judicialmente;

3. Omissdo de Rendimentos percebidos de pessoa fisica, sujeitos a
carné-ledo, no valor de R$ 94.720,00, decorrentes de pensdo judicial
pagos por Enio Feiber Sonego em beneficio de seu filho Enzo Gomes
Sonego, conforme decisdo judicial e comprovantes de depositos
bancarios;

4. Omissdo de Ganho de Capital obtidos na alienagdo de quotas de
capital da empresa Vitamix Nutrigdo Animal Ltda., no valor de R$
215.620,27;

5. Deducgdo indevida de despesa com instru¢do no valor de R$ 930,39,

6. Multa isolada no valor de R$ 4.187,67, por falta de recolhimento de
Imposto de Renda a titulo de carné-ledo, decorrente de rendimentos de
pensdo alimenticia.

Cientificada do lancamento, a interessada apresentou tempestivamente
Impugnacdo, alegando, conforme se extrai do relatorio de primeira instancia, verbis:

No que pertine a omissdo de rendimentos percebidos da empresa SC
Parcerias S/A, diz que deve ser cancelado porque, em decorréncia dos
erros constatados posteriormente, apresentou Declara¢do de Ajuste
Retificadora, que demonstra que houve retengdo do imposto na fonte e,
ndo havendo obrigagdo tributaria ndo paga, deve o auto de infra¢do
torna-se insubsistente.

Aduz que ndo pode prosperar a exigéncia tributaria sobre os
rendimentos recebidos a titulo de pro-labore, em razdo da participagdo
na empresa Vitamix Nutrigdo Animal Ltda., por for¢a da decadéncia
em parte e também por ter natureza indenizatoria, conforme
argumenta.

Tocante a decadéncia, diz que constam nos autos do processo judicial
n? 018.02.000017-8 da 2° Vara Civel da Comarca de Chapecé/SC que
os RS 466,000,00 percebidos da empresa Vitamix Nutricdo Animal
Ltda, referem-se a indenizagdo relativa aos anos de 2000 até 2006.

Assim, considera que o imposto ndo poderia ter sido calculado sobre o
valor creditado ao beneficiario entre o periodo de dez/2006 até
abr/2007, mediante regime de caixa, mas sim, deveria considerar as
competéncias pretéritas sobre as quais os valores foram pagos,
apurando-se eventual crédito tributario pelo regime de competéncia
mensal, pro rata, da quantia recebida, e, por conseguinte, obedecer ao
marco decadencial, no caso, abril de 2004.
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Fez os calculos que considera seriam corretos, quais sejam:

a) Valor Recebido: R$ 466.000,00 / 72 (meses entre jan/2000 a
dez/2006) = R$ 6.472,22.

b) R$ 6.472,22 x 32 (numero de meses do periodo decadencial até
12/2006) = R$ 207.111,11 (duzentos e sete mil cento e onze reais e
onze centavos).

Tem, portanto, que a base tributavel ndo poderia ultrapassar o valor de
R$ 207.111,11 e, assim, o langcamento fiscal padece de nulidade por
erro na apuragdo do critério quantitativo e inobservincia do prazo
decadencial.

No que se refere a natureza indenizatoria dos rendimentos, diz que
consta textualmente no processo judicial, cuja copia junta ( fls. 168).

Fala que o conceito de renda ou provento de qualquer natureza,
segundo o Art. 43 do Codigo Tributario Nacional, seria o produto do
capital, do trabalho ou da combinag¢do de ambos, e os acréscimos
patrimoniais ndo compreendidos entre aqueles derivados do produto
do capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos, respectivamente.
Todavia, sem aplicagcdo a indenizagdo, uma vez que esta repoe o que
foi tirado, portanto, sem acréscimo patrimonial.

No caso, refor¢a que a verba é nitidamente indenizatoria, que visou
reparar dano sofrido nos anos de 2000 a 2006.

Cita doutrina e jurisprudéncia.

No que tange aos rendimentos recebidos a titulo de pensdo alimenticia
em beneficio de seu filho Enzo Gomes Sonego, diz que ndo podem
sofrer a incidéncia do imposto, vez que ndo se enquadram na hipotese
de incidéncia do imposto estabelecido no art. 43 do Codigo Tributario
Nacional.

Fala que os alimentos possuem caracteristicas proprias que visam
assegurar o direito a vida digna que tem assento constitucional (CF,
art. 5°), sendo regulado por normas cogentes de ordem publica,
devendo atender as necessidades normais de qualquer pessoa em
desenvolvimento, como a habitacdo, a alimentacdo, o vestudrio, o
tratamento médico, a instrucdo, educacgdo e o lazer.

Que qualquer desconto da pensdo alimenticia implica a redugdo dos
valores que deveriam atender o alimentando; que descontando o
imposto de renda da pensdo alimenticia recebida, hd inegavel
diminui¢do do quantum da pensdo, uma vez que ndo é levada em
consideragdo, quando do deferimento da prestagdo alimenticia.

Cita que alimento ndo é "renda" e com esta ndo se contunde, ndo
devendo merecer o tratamento como se rendimento fosse, bem como
ndo pode sofrer uma interpreta¢do extensiva que o faca incidir na
expressdo "proventos de qualquer natureza", devendo ser afastada a
exigéncia fiscal.
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Tocante a omissdo de ganhos de capital, obtidos na alienagcdo de
quotas de capital da empresa Vitamix Nutrigdo Animal Ltda., diz que o
langamento ndo prospera.

Diz que a alienagdo ndo foi singular, ou seja, ndo diz respeito a venda
de um unico bem, considerado singularmente. Ao contrario, recebeu o
valor de R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais) a titulo de
quitagdo pela transferéncia de exatamente 38.553 quotas sociais no
valor unitario de R$ 1,00 cada, tudo conforme comprova o contrato
social que junta (fls. 170-172).

Apresentou o cdlculo segundo o seu raciocinio, qual seja, R$
266.000,00/38.553 = R$ 6,89, que deve ser considerado como o valor
da alienacdo.

Fala que, por for¢a do art. 22, inciso I, da Lei 9.250/95, o valor da
alienagdo estd isento do imposto, uma vez que estd abaixo de R$
35.000,00, sendo desnecessario sequer fazer o abatimento do valor
original das cotas sociais.

Narra que o valor unitario dos bens alienados esta longe de figurar na
hipotese de incidéncia tributaria do IRPF - Imposto de Renda Pessoa
Fisica.

Diz que qualquer interpretacdo diversa, tendente a afastar a regra
isentiva, notadamente o pardagrafo unico do art. 22 da Lei 9.250/95
caira em afronta normativa. Isto porque, segundo alega, a lei prevé a
alienagdo por preco unitario, ja o seu pardagrafo unico, prevé, que serd
considerado o conjunto de bens alienados no més.

Considera que ha uma contradi¢do na lei, razdo pela qual devera ser
aplicado o principio da interpretacdo benigna previsto no art. 112 do
CTN.

Discorda da glosa de despesas com instrugdo, por entender que
encontra previsdo no art. 81 do RIR/99, bem como no art. 8°, inciso 11,
alinea “b” da Lei n°9.250/95.

Entende que a exigéncia da multa aplicada no lancamento ¢ ilegal e
confiscatoria.

Tem que a multa isolada é aplicada para os casos de flagrante
inobservdncia da legislagdo e ndo nos casos de divergéncia de
interpretagdo.

Fala que multa nos patamares de 50% e 75%, sdo absolutamente
inconstitucionais, urna vez que nitidamente revestidas de cardter
confiscatorio, nos termos do art. 150, inciso IV da Constitui¢do
Federal.

Por fim requer o cancelamento integral do crédito tributario exigido.

A 5* Turma da DRJ em Floriandplis/SC julgou integralmente procedente o
langamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
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OML,S’SA~ O DE RENDIMENTOS PERCEBIDOS DE PESSOAS
JURIDICAS - VINCULO EMPREGATICIO. DECLARACAO
RETIFICADORA. ENTREGA DURANTE ACAO FISCAL.

Tem-se por caracterizada a omissdo de rendimentos percebidos de
pessoa juridica, a sua ndo informagdo em Declaracdo de Ajuste Anual
para fins de tributa¢do do imposto de renda.

A declaragdo retificadora entregue apos o inicio do procedimento de
oficio ndo produz quaisquer efeitos sobre o langamento de oficio, pois
a espontaneidade do sujeito passivo é excluida com o a instaura¢do da
agdo fiscal.

OML,S’SA~ O DE RENDIMENTOS PERCEBIDOS DE PESSOAS
JURIDICAS - PRO LABORE. ACORDO JUDICIAL. TRIBUTACAO.
DENOMINACAO DOS RENDIMENTOS.

Os rendimentos a titulo de pro-labore, percebidos por for¢a de acordo
judicial, sao tributados quando do pagamento das parcelas avengadas
e homologadas, sem aplicagcdo do regime de competéncia.

A tributagcdo independe da denominacdo dos rendimentos, titulos ou
direitos, da localizacdo, condi¢do juridica ou nacionalidade da fonte,
da origem dos bens produtores da renda e da forma de percep¢do das
rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, o
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. PENSAO ALIMENTICIA.

Os rendimentos de pensdo alimenticia sujeitam-se a incidéncia do
imposto de renda da pessoa fisica.

Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou
da combina¢do de ambos, os alimentos e pensoes percebidos em
dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também
entendidos os acréscimos patrimoniais ndo correspondentes aos
rendimentos declarados.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO
DE QUOTAS SOCIAIS. FORMA DE APURACAO. LIMITE DE
ISENCAO.

O ganho de capital, caracterizado pela aliena¢do de quotas sociais é
fato gerador do imposto de renda fisica.

No caso de alienacdo de diversos bens ou direitos da mesma natureza
sera considerado, para fins de limite de isen¢do, o valor do conjunto de
bens alienados no més.

Consideram-se bens ou direitos da mesma natureza aqueles que
guardem as mesmas caracteristicas entre si, tais como automoveis e
motocicletas; imovel urbano e terra nua; quadros e esculturas; acoes e
quotas de capital social.

DESPESAS COM INSTRUCAO. ESCOLA DE IDIOMAS. GINASTICA.
MATERIAL ESCOLAR E UNIFORMES.
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Ndo ha amparo na legisla¢do a dedugdo da base de cdalculo do imposto
de renda com despesas de escola de idiomas, gindstica, material
escolar e uniformes.

MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA.

Por expressa disposi¢do legal, nos langamento de oficio, incidem multa
de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declarag¢do e nos de declaracdo inexata, e
também de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do imposto que deveria ser pago mensalmente.

ALEGAC QES DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMITES DE
COMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observincia da
legislacao tributdria vigente, sendo incompetentes para a aprecia¢do
de argiii¢oes de inconstitucionalidade e ilegalidade.

INTERPRETACAO BENIGNA. ART. 112 CTN.

Ndo ha lugar para a aplicagdo benigna prevista no art. 112 do CTN,
quando a lei que dispoe sobre a forma de apurar o tributo devido ndo
se ressente de duvida em sua aplicagdo.

Impugnacgdo Improcedente Intimada da decisdo de primeira instancia
em 21/12/2010 (fl. 191), Fabiola Gomes apresenta Recurso Voluntario
em 19/01/2011 (fl. 194/221), sustentando, essencialmente, os mesmos
argumentos defendidos em sua Impugnacgdo, sobretudo, que o imposto
ndo poderia ter sido calculado sobre o valor creditado ao beneficiario
entre o periodo de dez/2006 até abr/2007, mediante regime de caixa,
mas considerar as competéncias pretéritas sobre as quais os valores
foram pagos, apurando-se eventual crédito tributdrio pelo regime de
competéncia mensal e, por conseguinte, obedecer ao marco
decadencial, no caso, abril de 2004.

E o relatério.

Voto

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator

O recurso ¢ tempestivo e reune os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

Cuidam os presentes autos de lancamento originario de omissao de rendimentos
recebidos de pessoa juridica, omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, omissdo de
ganho de capital e deducao indevida de despesas de instrugao.
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No que tange a omissao de rendimentos recebidos de pessoa juridica, relativa a
Empresa Vitamix Nutricdo Animal Ltda, alega a suplicante que o valor recebido refere-se a
competéncia dos anos de 2000 até 2006. Assevera, ainda, que “... a autoridade fiscal deveria
ter levado em considerag¢do as competéncias pretéritas sobre as quais os valores foram pagos.
Em outras polavras, para eventual langamento do crédito tributdario, a base de cdalculo
apurada deveria ser obtida mediante o regime de competéncia mensal, pro rata, da quantia
recebida...”.

De inicio, compulsando-se o Auto de Infragdo de fls. 135/136, verifica-se que o
langaniento foi efetuado tomando por base a tabela do imposto de renda vigente na data do
pagainento do rendimento (regime de caixa).

Neste caso, como se trata de rendimentos recebidos acumuladamente, o
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF (Portaria n°® 256,
de 22 de junho de 2009), determinou que os Conselheiros deverdo reproduzir as decisdes
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal — STF, na sistematica prevista pelos artigos 543-B
do Codigo de Processo Civil - CPC. Transcreve-se o art. 62-A do RICARF:

Art. 62-A. - As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C
da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art.
543B.

$ 29 O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocacgdo das partes. (grifei)

Por sua vez, transcrevem-se os arts. 1° e 2° da Portaria CARF n°® 01, de 03 de
janeiro de 2012:

Art. 1°. Determinar a observa¢do dos procedimentos dispostos
nesta portaria, para realiza¢do do sobrestamento do julgamento
de recursos em tramitacdo no Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, em processos referentes a matérias de
sua competéncia em que o Supremo Tribunal Federal - STF
tenha determinado o sobrestamento de Recursos Extraordindrios
- RE, até que tenha transitado em julgado a respectiva decisdo,
nos termos do art. 543-B da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Codigo de Processo Civil.

Paragrafo unico. O procedimento de sobrestamento de que trata
o caput somente serd aplicado a casos em que tiver
comprovadamente sido determinado pelo Supremo Tribunal
Federal - STF o sobrestamento de processos relativos a matéria
recorrida, independentemente da existéncia de repercussdo geral
reconhecida para o caso.
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Art. 2° Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de oficio
ou por provocagdo das partes, o processo cujo recurso subsuma-se, em
tese, a hipotese de sobrestamento de que trata o art. 1°.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a admissibilidade do RE n°® 614406,
que versa exatamncinte sobre a forma de célculo do imposto objeto dos presentes autos,
determinou o sobrestamento dos demais feitos que versem sobre o mesmo tema, nos termos do
artigo 543-B do CPC, verbis:

RE 614406 AgR-QO-RG / RS - RIO GRANDE DO SUL
REPERCUSSAO GERAL NA QUESTAO DE ORDEM NO AG.REG.
NO RECURSO EXTRAORDINARIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
- Julgamento: 20/10/2010 — Publicagdo DJe-043 DIVULG 03-03-2011
PUBLIC 04-03-2011 EMENT VOL-02476-01 PP-00258 LEXSTF v. 33,
n. 388, 2011, p. 395-414 TRIBUTARIO. REPERCUSSAO GERAL DE
RECURSO EXTRAORDINARIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE
VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI
7.713/88. ANTERIOR ~ NEGATIVA  DE  REPERCUSSAO.
MODIFICACAO DA POSICAO EM FACE DA SUPERVENIENTE
DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL
POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. 1. A questdo relativa ao
modo de calculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados -
se por regime de caixa ou de competéncia - vinha sendo considerada
por esta Corte como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a
sua repercussdo geral. 2. A interposi¢do do recurso extraordindrio com
fundamento no art. 102, 1ll, b, da Constituicdo Federal, em razdo do
reconhecimento da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei
7.713/88 por Tribunal Regional Federal, constitui circunstancia nova
suficiente para justificar, agora, seu cardter constitucional e o
reconhecimento da repercussdo geral da matéria. 3. Reconhecida a
relevancia juridica da questdo, tendo em conta os principios
constitucionais tributdrios da isonomia e da uniformidade geogrdfica.
4. Questdo de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisdo
monocrdtica da relatora que negava seguimento ao recurso
extraordinario com suporte no entendimento anterior desta Corte; b)
reconhecer a repercussdo geral da questdo constitucional; e c)
determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordindrios
sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento,
nos termos do art. 543-B, § 1° do CPC.

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no
sentido de reconhecer a repercussdo geral objeto do recurso e
reformou a decisdo de inadmissibilidade do extraordinario. Votou o
Presidente, Ministro Cezar Peluso. (grifei)

Ante a todo o exposto, voto no sentido de sobrestar os autos até decisdo
definitiva do STF.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah



